
 
 
 

 

A “regra de ouro” para cooperação entre igrejas  1

 

A.​ Fundamento bíblico  2

1.​ “Procurando guardar a unidade do Espírito pelo vínculo da paz. Há um só corpo e um só 

Espírito, como também fostes chamados em uma só esperança da vossa vocação; um só 

Senhor, uma só fé, um só batismo; um só Deus e Pai de todos, o qual é sobre todos, e por 

todos e em todos vós” (Ef 4.3-6). 

2.​ “Porque assim como num só corpo temos muitos membros, mas nem todos os membros 

têm a mesma função, assim também nós, embora sejamos muitos, somos um só corpo em 

Cristo e membros uns dos outros” (Rm 12.4-5). 

3.​ Veja também: Jo 17.21; 1Co 1.10-13, 12.1ss; Mt 5.9; Rm 14.19. 

B.​ Objetivos principais 

1.​ Promover a unidade, a paz e a pureza das igrejas no que diz respeito ao seu envolvimento 

mútuo na movimentação de membros. 

2.​ Desenvolver maior conhecimento, respeito e comunicação com essas congregações e 

denominações na esfera da disciplina eclesiástica. 

3.​ Ao promover a boa vontade entre as igrejas, buscar também promover o crescimento e a 

maturidade das pessoas envolvidas por meio da aplicação positiva da disciplina 

eclesiástica. 

4.​ Manifestar o nosso desejo de disciplinar membros ao não ignorar a disciplina de outra 

igreja, e a nossa crença de que o julgamento dos oficiais na Igreja de Cristo não pode ser 

desconsiderado como se eles não estivessem agindo em nome de Deus na Igreja. 

5.​ Demonstrar a todos que a Igreja de Cristo é una, e que ele tem uma só lei para todas as 

suas expressões locais. 

6.​ Admitir que as igrejas, ocasionalmente — ainda que de forma não intencional —, 

receberam membros e/ou ordenaram oficiais que estavam sob vários estágios de disciplina 

em outras igrejas, criando assim mal-entendidos e tensões entre as igrejas. 

2 Este documento é baseado no “Golden Rule Comity Agreement” redigido e adotado pela National Association of 
Presbyterian and Reformed Churches (NAPARC), bem como em recomendações baseadas nesse acordo que foram 
adotadas pela Orthodox Presbyterian Church (OPC) em sua 53ª Assembleia Geral, realizada em 1986. Somos 
profundamente gratos tanto à NAPARC quanto à OPC por seu excelente trabalho, e oramos para que nossa adaptação de 
seus esforços receba sua aprovação, assim como a da Igreja de Cristo. 

1 “Appendix C”, em: Governing Documents of the Communion of Reformed Evangelical Churches, p. 109-111. Original 
disponível aqui. Tradução de Thiago McHertt. 
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7.​ Reconhecer a necessidade de liberdade mútua e receptividade por parte das igrejas. 

C.​ A “regra de ouro” para a cooperação entre igrejas 

PORTANTO, movidos pelo desejo de edificar a Igreja de Jesus Cristo, recomendamos que cada 

igreja local respeite os procedimentos de disciplina e as preocupações pastorais das demais, 

afirmando e aplicando o seguinte código de cortesia como guia para nossas igrejas ao 

receberem membros provenientes de outras igrejas: 

1.​ Seremos sensíveis à presença de igrejas e ministérios missionários de outras igrejas e 

tomaremos cuidado ao receber membros deles. 

2.​ Abster-nos-emos de receber como membros pessoas provenientes de outra igreja local até 

que tenhamos feito um esforço de boa-fé para contatar os oficiais da igreja anterior. 

3.​ Informaremos às igrejas frequentadas por aqueles sob nossa disciplina sobre a natureza e a 

extensão do procedimento disciplinar, possibilitando assim uma consulta informal entre os 

pastores e/ou presbíteros de ambas as igrejas. 

4.​ Abster-nos-emos de receber em membresia uma pessoa que esteja sob ação disciplinar de 

sua igreja anterior até que tenhamos considerado seriamente a disciplina e as informações 

fornecidas pela igreja anterior. 

5.​ Abster-nos-emos de receber em membresia uma pessoa sob disciplina até que os oficiais 

de sua igreja anterior tenham sido contatados, a fim de determinar se alguma restituição 

necessária e apropriada foi feita ou assumida, e/ou se a reconciliação foi seriamente 

tentada. Em tais casos, faremos um esforço de boa-fé para satisfazer os oficiais da igreja 

anterior. 

6.​ Quando apropriado, abster-nos-emos de receber pessoas sob disciplina como membros até 

que elas tenham feito um esforço de boa-fé para cumprir os requisitos da forma de governo 

da igreja da qual estão se desligando, e assumiremos a responsabilidade de verificar que 

isso foi feito. 

7.​ Concordamos que, quando a comunicação e/ou ação concernente à transferência de um 

membro ou oficial ordenado de uma igreja para outra não satisfizer aos oficiais da igreja 

anterior ou da atual, outros pastores ou presbíteros locais poderão ser contatados, com 

vistas à mediação do problema. 
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